
 
AVISO DE DISPENSA Nº 03/2025 
(Processo Licitatório Nº 03/2025) 

 
Torna-se público que o Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de 
Mantena/MG, por meio de seu Agente de Contratação, VALTAIR LESSA, realizará 
Dispensa, com critério de julgamento Menor preço por valor global na hipótese do art. 
75, inciso II nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
DATA DA SESSÃO: 07/02/2025 
HORÁRIO: 09:00 horas 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação na prestação de serviços para elaboração de cálculo atuarial, relatórios, 
pareceres e elaboração de resultados dos demonstrativos da avaliação atuarial, 
atendendo às demandas do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Mantena/MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por valor global, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
presente objeto (pessoa física ou jurídica), que preencherem as condições 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa e seus Anexos, vedada a participação de 
prestadores/empresas:  
a) estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
b) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133;  
c) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
d) sob processo de concordata, falência, concurso de credores, em dissolução ou 
liquidação;  
e) de que participe servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação;  
f) que tenham demonstrado desempenho operacional insatisfatório no fornecimento 
dos serviços anteriormente mantido com o Instituto Municipal de Previdência, 
devidamente comprovado, por razões ainda persistentes;  
g) declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 
Pública;  
h) que se enquadrem nas demais vedações previstas na Lei nº 14.133 e legislação 
cabível.  
2.2. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  
2.3. A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório.  



 
2.4. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no site https:// 
www.impmantena.mg.gov.br//, na aba de licitações. A Administração não se 
responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não 
visualize a alteração nos sites supracitados consequentemente desconhecendo o teor 
dos avisos publicados. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA E RECEBIMENTO DAS PROPOSTA 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. A presente convocação para apresentação de Proposta ficará ABERTA POR 
UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação em sítio 
eletrônico oficial e Portal Nacional de Contratações Públicas, e as respectivas 
propostas e documentos poderão ser encaminhados nas formas apresentadas abaixo, 
preferencialmente fazendo referência a dispensa de valor Nº 03/2025.  

3.1.1. Limite para apresentação das Proposta de Preços e Documentos de 
Habilitação na forma presencial:  
Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Mantena/MG – 
Avenida Getúlio Vargas, n. 441 - Centro – Mantena/MG - CEP: 35.290-000 – 
Sala de Licitações – 07/02/2025 às 09:00h;  
3.1.2. Limite para apresentação das Proposta de Preços e Documentos de 
Habilitação na forma eletrônico:  
imp.previdenciamantena@gmail.com – 07/02/2025, às 09:00h. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.4 Ao apresentar a proposta a licitante declara que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.   
3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  
3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de prestar os serviços, em quantidades e 
qualidades adequadas, visando a perfeita execução do objeto, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PREÇO 
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, 
será encerrado no horário de recebimento de propostas. 
4.2. Não haverá lances, classificando-se como vencedor aquele que ofertar 
proposta com o menor valor global.  
4.2.1. A proposta deverá ser realizada com valor unitário e total do serviço. 
4.3. O fornecedor que houver fornecido orçamento para fins de apurar a média de 
preço, somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao orçamento inicial ofertado. 



 
4.4. Havendo propostas ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
primeiro. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente proposta, concorrerá com o valor de seu 
orçamento. 
4.6. Encerrado o julgamento, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
4.6.1. O resultado do julgamento será registrado em ata do procedimento da 
dispensa. 
4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
4.8.1. contiver vícios insanáveis; 
4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
4.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
4.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 
a proposta de preços que: 
4.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
4.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 
4.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 



 
4.13.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
5. HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor que 
ofertou proposta de menor valor global. 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta:   
a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e/ou profissional 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 



 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 
5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.  
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
6.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1. O procedimento será divulgado no Portal Transparência do Instituto Municipal 
de Previdência dos Servidores Públicos de Mantena/MG.  
7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), o Instituto Municipal de Previdência poderá: 

7.2.1. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
7.2.2. republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
7.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 



 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
 

7.3. As providências dos subitens 7.2.1 e 7.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
7.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
das propostas observarão o horário de Brasília-DF. 
7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
7.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
7.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
7.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 
7.11.3. ANEXO III – Minuta das Declarações; 
7.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 
 
Mantena - MG, 30 de janeiro de 2025. 
 
 

VALTAIR LESSA 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa ou 
profissional especializado para prestação de serviços para elaboração de cálculo 
atuarial, relatórios, pareceres e elaboração de resultados dos demonstrativos da 
avaliação atuarial, atendendo às demandas do Instituto Municipal de Previdência dos 
Servidores Públicos de Mantena/MG. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Justifica-se a Contratação em virtude da impreterível necessidade do Instituto 
Municipal de Previdência Mantena, na averiguação da viabilidade, planejamento e 
organização dos planos de custeio e de benefícios, fazendo - se imperiosa.  
O trabalho tem por objetivo a constante busca do equilíbrio das contas do Regime Próprio 
de Previdência Social — RPPS sendo fundamental para assegurar a qualidade da sua 
gestão e garantir que os segurados não sejam frustrados em suas expectativas de 
receber os benefícios da aposentadoria.  
Assim, faz-se necessário reconsiderar o ritmo das concessões de benefícios, reavaliar 
os requisitos para concessões de benefícios e pensões, revisar a base cadastral dos 
sistemas para depura - lá e atualizá-la, visando melhorar a precisão dos cálculos 
atuariais.  
O reposicionamento deve orientar a proposição de uma estratégia para a gestão de 
ativos e passivos para o Instituto de Previdência, considerando as limitações 
identificadas e modelos de gestão de riscos alinhados com as normas aplicáveis às 
avaliações atuariais dos regimes próprios, estabelecendo planos de custeio e de 
equacionamento do déficit atuarial sustentáveis, com prestador de serviços técnicos da 
área de atuária, para realização do estudo em tela, pelo que justifica -se a contratação 
de empresa para execução dos serviços técnicos. 
 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços exigem a atuação da empresa e/ou profissional especializado nos 
moldes que segue: 

a) Enviar layout para que o responsável da Unidade Gestora faça a coleta de dados 
dos servidores ativos, aposentados e pensionistas bem como os layouts das 
informações complementares (dados cadastrais e financeiros do RPPS) que 
comporão a base de informação para realização da avaliação atuarial;  

b) Analisar os layouts enviados, promovendo crítica de seu conteúdo, verificando 
possíveis distorções no seu conteúdo, objetivando aprimorar as informações e os 
dados remetidos, de forma que a avaliação atuarial apresente resultados mais 
reais do ponto de vista técnico, como forma de se buscar o equilíbrio atuarial e 
financeiro do regime previdenciário;  

c) Apurar as reservas matemáticas correspondentes, bem como estabelecer o Plano 
de Custeio para o próximo exercício, promovendo-se a adequação da legislação 
local com a correta implementação do prazo máximo do plano de amortização 
permitido por lei, estabelecendo definições entre alíquotas e aportes;  

d) Revisão de todo o plano de custeio, visando o equilíbrio financeiro e atuarial, 
verificando se as alíquotas de contribuição atualmente praticadas garantem uma 



 
solvência de longo prazo ao sistema, permitindo assim a verificação da situação 
atual e as projeções de comportamento futuro do plano previdenciário, bem como 
maior probabilidade de implementação de medidas eficazes de reforma, se 
necessário;   

e) Elaboração do Relatório de Avaliação Atuarial; 
f) Elaborar e preencher a Nota Técnica Atuarial, se necessário;  
g) Apresentação aos dirigentes e conselheiros, via plataforma online, do relatório final 

de Avaliação Atuarial e estudo de cenários para a Reforma da Previdência, 
explicitando a atual realidade financeira atuarial do Regime Próprio de Previdência 
Social;  

h) Disponibilizar a minuta do Projeto de Lei de alteração do plano de custeio previsto 
no cálculo atuarial, se necessário. 

 
3.3. A empresa e/ou profissional deverá ainda fornecer meio de consultas via telefone, 
eletrônicos, videoconferências, reuniões, Home Office, entre outros, sempre que se fizer 
necessário. 
3.4. Os trabalhos devem primar pela transferência de conhecimentos de modo que os 
servidores tenham acesso permanente a informações. 
3.5. Nenhuma atividade será iniciada sem o conhecimento e a aprovação do Instituto 
Municipal de Previdência, através do Diretor Presidente e do Controle Interno. 
3.6. Os trabalhos (textos, relatórios, dados, etc.) entregues ao Instituto Municipal de 
Previdência pela assessoria contratada, pertencerão ao Instituto Municipal de Previdência 
dos Servidores Públicos de Mantena/MG e serão livremente utilizados. 
 
4 - PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. - O prazo da prestação dos serviços contratados será de até 12 (doze) meses 
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério 
do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Mantena/MG e em 
conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021. 
 
5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando 
os prazos fixados; 
5.2. Realizar e repassar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto 
contratado, juntamente com agente de contratação; 
5.3. Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 
Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim 
como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados no 
Instituto Municipal de Previdência, principalmente em situações de urgência, por meio de 
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
5.4- Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio do 
Preposto, que deverá visitar as dependências do Instituto Municipal de Previdência, se 
inteirando das condições de execução do serviço e promovendo as alterações 
necessárias; 
5.5. Entregar os serviços, objeto deste Contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados; 



 
5.6. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços 
prestados, cumprindo os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados 
pelo Instituto Municipal de Previdência; 
5.7. Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do 
Contrato pela equipe da Secretaria do Instituto Municipal de Previdência, durante a sua 
execução; 
5.8. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao Instituto Municipal de Previdência, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos 
com prazo de validade expirado. 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 
6.2. Emitir a Ordem de Serviço por meio do instrumento contratual; 
6.3. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato, proporcionando acesso e 
movimentação do pessoal em suas instalações; 
6.5. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 
6.6. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
6.7. Transmitir à CONTRATADA, as instruções necessárias à realização dos serviços, 
complementares a este Projeto Básico; 
6.8. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços; 
6.9. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados; 
 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Nos termos do artigo 70, inciso III da Lei 14.133/2021, a empresa e/ou profissional 
que apresentou melhor custo benefício a ser contratada, será considerada habilitada com 
apresentação dos documentos abaixo listados: 
a)  a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b)  a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c)  a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 



 
7.2. Deverá ainda ser apresentada a Declaração nos moldes do Anexo III, em 
cumprimento a habilitação exigida pelo art. 2 º, § 4º, incisos I a IV e § 6º, inciso II, do 
Decreto Municipal n. 029/2023, bem como qualificação técnica referente ao serviço em si. 
 
8. FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica, feito em até 05 
(cinco) dias contados a partir da apresentação da nota fiscal que deverá ser eletrônica e 
indicar o número do banco, agência e conta corrente, para emissão da respectiva ordem 
bancária de pagamento. 
 
9. DO CONTROLE E EXECUÇÃO 
9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante do IMP, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência ao Instituto; 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
prestadora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na prestação do 
serviço não implica em corresponsabilidade do IMP ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
9.3. O gestor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
10.  PENALIDADES 
10.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas no art. 
90 e art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
11 – ESTIMATIVA DE DESPESA 
11.1. O valor médio total proposto pelo Instituto Municipal de Previdência, será de R$ 
6.579,87 (seis mil quinhentos e setenta e nove reais e oitenta e sete centavos). 
 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários necessários aos atendimentos deste Termo de 
Referência correrão pelo Orçamento do Instituto Municipal de Previdência no exercício 
de 2025 e serão alocados na seguinte dotação orçamentária - 
04.009.000.000009.000122.004001.06001 – Ficha 18, em sendo pessoa jurídica ou 
009.004.061.4001.6005.33.90.3600 – Ficha 07, em sendo pessoa física. 

 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO II 

 

MINUTA DE PROPOSTA 

 

Objeto: Contratação na prestação de serviços para elaboração de cálculo atuarial, 

relatórios, pareceres e elaboração de resultados dos demonstrativos da avaliação 

atuarial, atendendo às demandas do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Mantena/MG, compreendendo: 

 

• Enviar layout para que o responsável da Unidade Gestora faça a coleta de 

dados dos servidores ativos, aposentados e pensionistas bem como os layouts 

das informações complementares (dados cadastrais e financeiros do RPPS) que 

comporão a base de informação para realização da avaliação atuarial;  

• Analisar os layouts enviados, promovendo crítica de seu conteúdo, verificando 

possíveis distorções no seu conteúdo, objetivando aprimorar as informações e 

os dados remetidos, de forma que a avaliação atuarial apresente resultados mais 

reais do ponto de vista técnico, como forma de se buscar o equilíbrio atuarial e 

financeiro do regime previdenciário;  

• Apurar as reservas matemáticas correspondentes, bem como estabelecer o 

Plano de Custeio para o próximo exercício, promovendo-se a adequação da 

legislação local com a correta implementação do prazo máximo do plano de 

amortização permitido por lei, estabelecendo definições entre alíquotas e 

aportes;  

• Revisar todo o plano de custeio, visando o equilíbrio financeiro e atuarial, 

verificando se as alíquotas de contribuição atualmente praticadas garantem uma 

solvência de longo prazo ao sistema, permitindo assim a verificação da situação 

atual e as projeções de comportamento futuro do plano previdenciário, bem 

como maior probabilidade de implementação de medidas eficazes de reforma, 

se necessário;   

• Elaborar o Relatório de Avaliação Atuarial; 

• Elaborar e preencher a Nota Técnica Atuarial, se necessário;  



 
• Apresentar aos dirigentes e conselheiros, via plataforma online, do relatório 

final de Avaliação Atuarial e estudo de cenários para a Reforma da Previdência, 

explicitando a atual realidade financeira atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social;  

• Disponibilizar a minuta do Projeto de Lei de alteração do plano de custeio 

previsto no cálculo atuarial, se necessário. 

 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇAO VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

01 01 SERVIÇO Serviços para elaboração de 
cálculo atuarial, relatórios, 
pareceres e elaboração de 
resultados dos demonstrativos 
da avaliação atuarial 

  

 
Validade da Proposta: _____ dias; 

Forma de Pagamento: ____________________; 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO III 

MINUTA DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 

Ao Agente de Contratação do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Mantena/MG 
Ref: Aviso Dispensa Eletrônica nº 003/2025.  
 
Pelo presente instrumento, a empresa_________________, CNPJ nº ____________, 
ou profissional _____________________, CPF nº ______________, com endereço 
_______________, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA 
que:  
( ) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
( ) Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação, e estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal.  
( ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte*.  
(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa).  
( ) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina a 
Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  
Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar 
essa condição.  
( ) Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores.  
( ) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
( ) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
( ) Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Dispensa Eletrônica e seus anexos, assumindo a responsabilidade pelas transações 
que forem efetuadas como firmes e verdadeiras.  



 
( ) Declara que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo 
Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato, qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial 
das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que a intenção de 
apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato; que estamos 
plenamente cientes do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  
( ) Compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
( ) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos, instaurados por este Instituto de Previdência, que o (a) responsável 
legal da empresa é o(a) Sr. (a)______________, Portador(a) do RG sob nº 
____________________, e CPF nº ______________, cuja função/cargo é 
(sócio/administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 
( ) *Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: 
_________________________. Telefone (com DDD): (____) _________________. 
*Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Instituto, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
( ) Declara ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação 
ora declarada será imediatamente comunicada ao Instituto Municipal de Previdência 
dos Servidores Públicos de Mantena/MG.  
 
 
_______________, _______ de _______________ de 2025.  
 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO  
PROCESSO Nº 003/2025 
DISPENSA Nº 03/2025 

CONTRATO Nº_____/2025 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO CONFORME LEI 
FEDERAL N°14.133/2021, DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE, ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
COMO CONTRATANTE, O INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA E, DE OUTRO LADO, COMO 
CONTRATADO______________________ 

 
O IMP – INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
MANTENA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na 
Av. Getúlio Vargas, n°. 441 - Centro – CNPJ: 02.888.096/0001-00, neste ato representado 
pelo seu Diretor-Presidente, Sr. Paulo Roberto Barboza Marques, brasileiro, inscrito no CPF 
sob o n°. ________, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
__________________________, CNPJ: ________________, representada por 
__________________, Profissão, inscrito no CPF sob o nº.: __________ e RG __________ 
e/ou o profissional _____________________, inscrito no CPF sob o nº.: __________ e RG 
__________, estabelecida à Rua ____, nº. _____, Bairro: __________, na cidade de 
______________, Estado_____________, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com base no Processo n. 03/2025, Dispensa de Licitação nº. 03/2025, e de 
acordo com a Lei n°. 14.133/2021, em seu art. 75, inciso II, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados 
para elaboração de cálculo atuarial, relatórios, pareceres e elaboração de resultados dos 
demonstrativos da avaliação atuarial, atendendo às demandas do Instituto Municipal de 
Previdência dos Servidores Públicos de Mantena/MG, compreendendo: 
 

• Enviar layout para que o responsável da Unidade Gestora faça a coleta de dados dos 
servidores ativos, aposentados e pensionistas bem como os layouts das informações 
complementares (dados cadastrais e financeiros do RPPS) que comporão a base de 
informação para realização da avaliação atuarial;  

• Analisar os layouts enviados, promovendo crítica de seu conteúdo, verificando 
possíveis distorções no seu conteúdo, objetivando aprimorar as informações e os dados 
remetidos, de forma que a avaliação atuarial apresente resultados mais reais do ponto 
de vista técnico, como forma de se buscar o equilíbrio atuarial e financeiro do regime 
previdenciário;  

• Apurar as reservas matemáticas correspondentes, bem como estabelecer o Plano de 
Custeio para o próximo exercício, promovendo-se a adequação da legislação local com 
a correta implementação do prazo máximo do plano de amortização permitido por lei, 
estabelecendo definições entre alíquotas e aportes;  

• Revisar todo o plano de custeio, visando o equilíbrio financeiro e atuarial, verificando 
se as alíquotas de contribuição atualmente praticadas garantem uma solvência de longo 
prazo ao sistema, permitindo assim a verificação da situação atual e as projeções de 
comportamento futuro do plano previdenciário, bem como maior probabilidade de 
implementação de medidas eficazes de reforma, se necessário;   



 
• Elaborar o Relatório de Avaliação Atuarial; 

• Elaborar e preencher a Nota Técnica Atuarial, se necessário;  

• Apresentar aos dirigentes e conselheiros, via plataforma online, do relatório final de 
Avaliação Atuarial e estudo de cenários para a Reforma da Previdência, explicitando a 
atual realidade financeira atuarial do Regime Próprio de Previdência Social;  

• Disponibilizar a minuta do Projeto de Lei de alteração do plano de custeio previsto no 
cálculo atuarial, se necessário. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O presente contrato terá seu início na data de sua assinatura e se encerrará em 31 de 
dezembro de 2025, podendo a critério das partes, havendo interesse do ente Legislativo, sua 
duração estender-se, conforme artigos 106 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 - Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.1 – A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

4.1.2 – O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

4.2 - Qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
4.3. - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau. 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO, PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, PRAZO DE 
PAGAMENTO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O valor da contratação é de R$ ____________ (____________). 
5.2. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.4. - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.5. - O pagamento será realizado, até 10 (dez) dias, mediante apresentação de nota 
fiscal, e o visto do setor responsável do Instituto de Previdência, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
5.6. - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.7. - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 



 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Preço Consumidor Amplo), 
de correção monetária, sem a devido juros. 
5.8. - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.9. - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

5.9.1. o prazo de validade; 
5.9.2. a data da emissão; 
5.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
5.9.5. o valor a pagar; e 
5.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

5.10. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.11. - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,  
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.12. - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no termo de referência e/ou edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.13. - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.14. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
5.15. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.16. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 
5.17. - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.18. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA 
(Índice Preço Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1 - São obrigações do Contratante: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e Termo de Referência; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

g) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

h) concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10(dez) 
dias uteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

i) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 
a) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

b) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

c) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, em sendo o Contratante pessoa física, no que lhe couber, resultantes da 
execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 121 da Lei nº 
14.133/2021 

d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

g) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

h) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

i) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta; 

j) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

k) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

m) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

n) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 



 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

o) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência quando necessário; 

p) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

q) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

r) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9.2 - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega dos serviços, acarretará a 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% 
(dez por cento), sobre o valor total que lhe foi ratificado; 

9.3 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 - Infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantivera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 



 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.  
156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de limitado ao máximo de 10% (dez 
por cento), do contrato; 

2) O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

1) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será  

2) cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

3) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

10.9 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 



 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160). 

10.10 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.3 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.4 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.5 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.6 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.7 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.8 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.9 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.10 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do instituto Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Mantena deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
VALOR 

ORÇADO 
NOMENCLATURA 

04.009.000.000009.000122.004001.06001 210.000,00 
Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica 

009.004.061.4001.6005.33.90.3600  5.000,00 
Outros serviços Pessoa 

Física 



 
 

12.2. - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, conforme art. 106, II, da Lei nº 14.133/21. 
12.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotações próprias 
consignadas no orçamento geral do instituto Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Mantena. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS  
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº  
14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO 
15.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO  
16.1 - É eleito o Foro da Comarca de Mantena - MG para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA REGÊNCIA 
17.1 - As regras do presente contrato reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei 
Federal 14.133/21. 
17.2 - Justos e contratados firmam a presente, em duas vias de igual teor e forma na 
presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais. 
 
Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos – MG, __ de ______ de 2025. 
 
  

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
CONTRATANTE 

Diretor-Presidente 

CONTRATADO 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
Testemunhas: 
 
NOME:_________________________ 
CPF:___________________________ 

NOME:___________________________ 
CPF:_____________________________ 

 

 


